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O presidente Paulo Câmara participou da apresentação 
do documento feita pelo arcebispo Dom Murilo Krieger

Orientação da encíclica
papal sobre o meio ambiente 

N
a Encíclica Laudato SI’ (Louvado
Sejas), o papa Francisco afirma
que a educação na responsabili-
dade ambiental pode incentivar

vários comportamentos que têm incidência
direta e importante no cuidado do meio
ambiente. O vereador Paulo Câmara
(PSDB), presidente do Legislativo, afirmou
que a mensagem do papa Francisco está de
acordo com os anseios da humanidade nos
dias atuais, independente da opção reli-
giosa de cada um. Leia mais na página 3
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Durante toda quarta-feira
(5), a Câmara Municipal
de Salvador recebeu o

“Seminário sobre o Sistema Per-
manente Constitucional Nacio-
nal e Internacional de Cidadania
e Direitos Humanos do Brasil”,
com o professor de Economia
Gilson Rios. O encontro, no au-
ditório do Centro de Cultura,
reuniu professores de Direito, o
Grupo de Apoio ao Turista da
Guarda Municipal (GAT) e a De-
fensoria de Proteção dos Direi-

tos Humanos do Estado da
Bahia.

De acordo com Gilson, o se-
minário capacita os envolvidos
para o exercício da cidadania.
“Direitos humanos é um pro-
cesso contínuo e permanente.
Entender este processo nos
deixa apto a sermos melhores
pessoas perante a sociedade”,
explicou. Ele trouxe ainda o Có-
digo de Defesa do Consumidor
(CDC) como exemplo à explica-
ção. “Cito o CDC, pois somos

todos consumidores e queremos
ser tratados como cidadãos que
têm direitos. Da mesma forma
são os direitos humanos”, de-
clarou.

“O nosso maior bem é a
vida, e é isso que os direitos hu-
manos trabalha: a dignidade
humana”, disse Joel Juvêncio,
coordenador técnico do GAT.
Ele declarou também que “um
guarda municipal se torna um
marginal quando não aplica os
direitos humanos”.
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Direitos humanos 
em debate na Câmara

TV Câmara Salvador Canal 10 do Sim TV

Seminário aconteceu durante toda quarta-feira (5) no Centro de Cultura

Acapital baiana passará a
ter o “Dia Municipal de
Conscientização e Pre-

venção às Doenças Renais”. O
projeto de Lei n° 136/2015, de
autoria do vereador Claudio Ti-
noco (DEM), foi aprovado em 29
de julho pela Câmara Municipal
de Salvador e seguiu para sanção
do prefeito ACM Neto.

O projeto tem como objetivo
estimular ações educativas e pre-
ventivas, além de apoiar pales-
tras, atividades, campanhas e
políticas públicas de atenção in-
tegral às pessoas portadoras de
doenças renais em Salvador. A

data 12 de março foi escolhida
por também comemorar o Dia
Mundial do Rim.

A Doença Renal Crônica
(DRC) é caracterizada pela perda
progressiva e irreversível das fun-
ções renais. Segundo a Socie-
dade Brasileira de Nefrologia
(SBN), cerca de 10% da popula-
ção adulta tem algum grau de
perda de função renal. “E esse
percentual pode aumentar para
30% a 50% em pessoas acima
de 65 anos, por isso a importân-
cia de instituirmos a data munici-
pal que aumentará a
possibilidade de atuação para os

especialistas da área, permitindo
a sociedade soteropolitana uma
medida preventiva e diagnóstico
precoce à doença dos rins”, ex-
plica Tinoco.

Dia Municipal de 
Prevenção às Doenças Renais

Projeto do vereador Claudio Tinoco, aprovado pela
Câmara, estabelece como data o dia 12 de março

Evento reuniu
autoridades e
defensores da
causaFo
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Vereador Claudio Tinoco
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Opresidente do Legisla-
tivo de Salvador, ve-
reador Paulo Câmara

(PSDB), representou a Casa
Municipal na solenidade de
apresentação da encíclica
papal sobre preservação do
meio ambiente. O arcebispo
de Salvador e primaz do Bra-
sil, Dom Murilo Krieger, apre-
sentou a orientação da Igreja
para o mundo, na noite de
terça-feira (4), na sede da As-
sociação Comercial da Bahia,
no Comércio.

Na Encíclica Laudato SI’
(Louvado Sejas), o papa Fran-
cisco afirma que a educação
na responsabilidade ambien-
tal pode incentivar vários
comportamentos que têm in-
cidência direta e importante
no cuidado do meio am-
biente. No documento, pede
para “evitar o uso de plástico
e papel, reduzir o consumo de
água, diferenciar o lixo, cozi-
nhar apenas aquilo que ra-
zoavelmente se poderá
comer, tratar com desvelo os
outros seres vivos, servir-se
dos transportes públicos ou
partilhar o mesmo veículo
com várias pessoas, plantar
árvores e apagar as luzes des-
necessárias”.

Preocupação comum
De acordo com o presi-

dente Paulo Câmara, a men-

sagem do papa Francisco está
de acordo com os anseios da
humanidade nos dias atuais,

independente da opção reli-
giosa de cada um. “A encí-
clica trata de tema muito

importante para o meio am-
biente e a Câmara Municipal
tem feito o seu papel ao dis-

cutir Salvador Susten-
tável”, afirmou.
Acrescentou que
“cada um pode fazer a
sua parte realizando
coleta seletiva, fa-
zendo o dever de casa
e atentando para o
descarte correto do
lixo”.

“Eu acho que
temos que aprender
muito. Dói o coração

quando eu passo pela cidade,
às vezes à tardinha ou à
noite, e vejo o lixo espalhado,

que enfeia a cidade e traz
doenças”, lamentou o arce-
bispo Dom Murilo Krieger. 

O religioso apontou para
a necessidade de se criar uma
consciência ambiental e indi-
cou que “a Associação Co-
mercial pode fazer um grande
trabalho, como também os
meios de comunicação”. En-
cerrou pedindo a união de
forças para ocorrer uma mu-
dança de mentalidade.

Carta papal
A carta papal de 190 pági-

nas faz uma convocação à hu-
manidade para cuidar do
planeta. “Espero que esta en-
cíclica, que se insere no ma-
gistério social da Igreja, nos
ajude a reconhecer a gran-
deza, a urgência e a beleza do
desafio que temos pela
frente”, diz Francisco no
texto.

A encíclica começa com
um resumo de vários tópicos
do que chama de crise ecoló-
gica, baseando-se “nos me-
lhores frutos” de pesquisas
disponíveis atualmente sobre
o tema ambiental.

Empresários e autoridades
de vários campos sociais par-
ticiparam da solenidade.   

Quinta-feira, 
06 de Agosto de 2015

3

Paulo Câmara participa da 
apresentação de encíclica ambiental

No evento, Dom Murilo Krieger leu a orientação do papa Francisco
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Presidente Paulo Câmara na solenidade 
com o cardeal Dom Murilo Krieger 
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Vereador Arnando Lessa 
denuncia mau estado de escola

Overeador Arnando
Lessa (PT) denunciou
a situação da Escola

Municipal Helena Magalhães.
Alunos e professores da insti-

tuição, localizada no Bairro de
Boa Vista de São Caetano,
lidam diariamente com a falta
de estrutura e uma reforma
está inacabada desde 2013,

conforme vem denun-
ciando Lessa.

O vereador, que já
esteve em contato com a
diretoria da unidade em

diversas circunstân-
cias, afirma que os
alunos se sentem
desestimulados a
frequentar a uni-
dade de ensino.
Além da falta de
área de lazer, as ca-
lhas estão entupidas
e danificadas, a
rede elétrica está
exposta, há vaza-
mentos em salas,
sanitários destruídos,
torneiras para serem co-
locadas e muito mofo e
infiltração. 

“É uma situação gra-
víssima que permanece
há muito tempo. Alunos,

professores e pais vivem an-
gustiados, porque a precarie-
dade da escola coloca em
risco todos que estão lá den-
tro”,  reclamou Lessa. “Infe-
lizmente situações como essa
não são isoladas”, acrescen-
tou o vereador.

Escola Municipal Helena Magalhães apresenta problemas de infraestrutura

Moradores do Bairro da Paz 
reivindicam construção de escola

No próximo sábado, 8
de agosto, moradores
do Bairro da Paz vão

promover uma aula a céu
aberto, denominada Aula na
Praça. A iniciativa conta com
o apoio da vereadora Vânia

Galvão (PT), e tem
como objetivo, solici-
tar à prefeitura a
construção da Escola
Municipal Jorge
Amado, para atender
estudantes do ensino
fundamental II. O
evento acontece das
8h às 11h, na Praça
das Decisões, final de
linha do bairro.  

Como parte da
programação, profes-
sores e agentes cul-
turais vão ministrar
conteúdos, intercala-

dos com apresentações artís-
ticas de grupos da
comunidade. A mobilização
também será um protesto
contra a redução da maiori-
dade penal. 

A reivindicação pela cons-

trução da escola é uma luta
antiga da comunidade. Se-
gundo o presidente da insti-
tuição Apompaz, Mem Costa,
em 2013, líderes comunitários
tiveram uma audiência com o
prefeito ACM Neto, e na oca-
sião, o gestor se comprome-
teu a entregar a unidade
neste ano de 2015. “Mas até
o momento não vejo indica-
tivo de interesses de constru-
ção da escola por parte da
prefeitura, e esta é uma de-
manda para mais de mil crian-
ças e adolescentes”, frisa.

Ainda de acordo com o
líder, desde o primeiro encon-
tro com o prefeito a comuni-
dade vem se mobilizando
para chamar a atenção do
município. “Recentemente,
no dia 17 de julho, promove-
mos uma audiência pública

no bairro, com o apoio da ve-
readora Vânia Galvão, e con-
vidamos ACM Neto e o
secretário de educação, mas
apenas um técnico da secre-
taria, Márcio Sampaio, parti-
cipou do nosso evento, além
de autoridades de outras ins-
tâncias”, afirma Mem Costa.

O presidente da Apom-
paz, uma organização repre-
sentativa do bairro, informa
que, Márcio Sampaio anun-
ciou que a prefeitura vai
construir um Centro Inte-
grado de Educação, o que
não é tão prioritário para o
bairro. 

O Ministério Público, que
também participou do encon-
tro em julho, marcou uma
reunião com as lideranças
para discutir a questão na
tarde de terça-feira, 3.

A unidade vai atender estudantes do Ensino Fundamental II
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Vereadora Vânia Galvão

Vereador Arnando Lessa

Vereador reclamou da situação da escola
localizada na Boa Vista de São Caetano
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Tecnólogos de vários seto-
res de atuação deram
mais um passo em busca

da regulamentação da categoria.
Na manhã da terça-feira (4), em
um café da manhã promovido
pelo vereador Everaldo Augusto
(PCdoB), na sede do Sindicato
dos Bancários da Bahia, eles se
reuniram com representantes do
Instituto Federal de Educação,
Ciência e Tecnologia (IFBA) e com
a deputada federal Alice Portugal
(PCdoB) para definir as
próximas ações. No
dia 27 de julho, outro
encontro reuniu os
profissionais, desta vez
no IFBA, quando a re-
gulamentação dos
tecnólogos também
teve destaque.

“O nosso man-
dato soma esforços
aos tecnólogos para que consiga-
mos uma normatização no nosso
estado e que venha a resultar na
ampliação no mercado de traba-
lho pra esses profissionais, que
são essenciais no momento de
crescimento econômico do país.

Do ponto de vista da Câmara
Municipal, vamos traduzir isso
como ações do mandato. Tam-
bém queremos contribuir para
ampliar essa discussão junto ao
governo do estado, instituições
empresariais e escolas aqui em
Salvador”, disse Everaldo Au-
gusto.

Os cursos tecnológicos exis-
tem no Brasil desde a década de
60 e atualmente estão em expan-
são. De acordo com o Censo da

Educação Superior 2012, o nú-
mero de matrículas nas institui-
ções federais aumentou 481%
no período de 2001 a 2010.
Atualmente existem 113 cursos
de tecnólogos no Brasil. Logo
após a formatura, o índice de

empregabilidade dos profissio-
nais varia de 80% a 90%, com
uma média salarial de R$2,4mil.
Os profissionais têm uma forma-
ção de nível superior com dura-
ção menor e recorte temático em
áreas como: tecnologia da infor-
mação, gestão de recursos hu-
manos, saúde, logística, etc.

Mercado de trabalho
Os tecnólogos, contudo, não

têm encontrado espaço no mer-
cado de trabalho e co-
bram cotas em
concursos públicos e
parcerias que abram as
portas para o emprego.
“Temos muita dificul-
dade de inserção no
mercado de trabalho.
Esta oportunidade de
reunirmos com o verea-
dor é um grande passo

a nível municipal, justamente em
busca de reconhecimento como
profissionais. Vejo com muita ale-
gria os desdobramentos desta
reunião e vamos continuar na
luta com o comprometimento de
um vereador que está levantando

esta bandeira. É importante esse
reconhecimento e valorização da
nossa categoria e as nossas espe-
ranças se reacendem ao ver pes-
soas do meio político tão
comprometidas com a nossa
luta”, afirmou a tecnóloga Mar-
leide Nogueira.

“A reunião de hoje foi muito
proveitosa, pois o vereador Eve-
raldo trouxe uma proposta muito
diferenciada, que é a inserção no
mercado através das diversas mo-
dalidades de tecnólogos. Temos
uma esperança porque a maioria
dos profissionais, como eu, se
formou desde 2012 e até hoje
não conseguiu inserção no mer-
cado”, completou a tecnóloga Si-
mone Santos.

No encontro também foram
discutidos: plano de carreira com
supervisão técnica; fiscalização e
normatização sobre o campo
municipal. Foi proposto um de-
bate que envolva setores do go-
verno do estado, prefeitura,
representantes do Conselho Re-
gional de Engenharia e Arquite-
tura e Federação das Indústrias
do Estado da Bahia.

Everaldo Augusto apoia 
regulamentação dos tecnólogos

Vereador quer que profissionais tenham mais oportunidades 
no mercado de trabalho e em concursos públicos

AFrente Parlamentar em
Defesa da Juventude,
presidida pelo vereador

Luiz Carlos (PRB), se reuniu com
representantes de movimentos
estudantis e organizações de jo-
vens, na tarde desta quarta-feira
(5), no Salão Nobre da Câmara
Municipal. “Esta é a primeira
frente parlamentar para a juven-
tude da Câmara. Estamos cons-
truindo pautas e apresentando
ao prefeito e estou feliz com o
avanço. Vamos crescer juntos e
construir políticas públicas para a
juventude”, declarou o vereador
Luiz Carlos. 

Durante a reunião, os jovens

deram sugestões de
debates e pediram a
aprovação do PL nº
31/13, de autoria do
vereador Gilmar San-
tiago (PT), que institui
o Estatuto em Defesa
dos Direitos da Juven-
tude. Para a diretora
de mulheres da União
Nacional dos Estudan-
tes (UNE), Bruna
Rocha, o estatuto é
um “instrumento fun-
damental para os jovens de Sal-
vador, pois a cidade é carente de
políticas para a juventude”.

O subcoordenador municipal

da juventude, Bruno Alves, anun-
ciou que a III Conferência Muni-
cipal de Políticas da Juventude de
Salvador acontecerá nos dias 1°

e 2 de setem-
bro, em local
ainda a ser di-
vulgado pela
Secretaria Mu-
nicipal de Pro-
moção Social,
Esporte e
Combate à Po-
breza (SEMPS).
“A intenção é
que a confe-
rência seja
mais proposi-

tiva”, afirmou. O tema da confe-
rência será “As várias formas de
mudar o Brasil: Salvador, cidade
de direitos e oportunidades". 

Frente Parlamentar 
recebe juventude de Salvador

Reunião discutiu as políticas públicas para os jovens da cidade
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Vereador Everaldo Augusto se reuniu 
com tecnólogos para definir próximos passos
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Após receber denúncias,
na terça-feira (4), de
que o serviço de trans-

porte coletivo no Conjunto Se-
nhor do Bonfim e Plataforma
não está operando devida-
mente, o vereador Hilton Coe-
lho (PSOL) classificou o sistema
de transporte coletivo
através de ônibus como
ruim e caro. Moradores
da localidade afirmaram
que a linha Estação da
Lapa, que deveria ope-
rar em dois horários,
teve um deles suspenso
sem nenhuma justifica-
tiva.

Pela manhã, haviam
dois horários previstos
no sentido Estação da
Lapa: 5h45min e
6h20min. O ônibus das
6h20min foi suspenso e
a população ficou de-
samparada pelo Con-
sórcio Plataforma, que
opera na região do Su-
búrbio Ferroviário.
“Uma vergonha que mostra a
ganância dos empresários e a
omissão da prefeitura de Salva-
dor que deveria fiscalizar e exi-
gir um bom atendimento à
população”, criticou o verea-
dor.

"Transporte é um direito

social e precisamos construir
espaços coletivos de elaboração
e formulação de políticas públi-
cas sintonizados com os an-
seios da sociedade, em especial
dos segmentos excluídos. Só
será possível fazer uma melho-
ria no transporte coletivo com

alta qualidade, sem transferir
esse custo para o usuário, atra-
vés de uma política tributária
que pense nas pessoas e não
nos lucros das empresas, em
especial as exploradoras do
transporte coletivo", afirmou o
vereador.

Hilton Coelho destacou,
ainda, que a posição do seu
partido, o PSOL é clara em de-
fesa da tarifa zero no trans-
porte coletivo. O vereador
lembra que “o péssimo serviço
se estende por toda a cidade e
infelizmente não se restringe

ao Conjunto Senhor do Bonfim,
em Plataforma.” Para o verea-
dor, falta uma ampla discussão
na sociedade sobre o tema. 

“No transporte coletivo, a
questão da democracia direta é
mais do que fundamental. De-
fendemos que os projetos de

mobilidade das cidades têm
que ser feitos de uma forma
que a população participe efe-
tivamente das decisões e não
com as promessas mirabolantes
que os governantes apresen-
tam nos meios de comunicação
e que não funcionam na prá-

tica”, enfatizou.
Hilton Coelho

acrescentou, ainda,
que os efeitos ne-
gativos de um
transporte público
caro e de má quali-
dade não estão res-
tritos à questão da
mobilidade urbana.
Prejudicam também
outras áreas vitais
para a vida das pes-
soas, como saúde,
educação, finanças
e cultura.

“A mobilidade
urbana está direta-
mente relacionada
à qualidade de vida,
além de ser um dos

maiores causadores de estresse
da vida das pessoas. Até
quando a população de Salva-
dor será humilhada e despre-
zada pelos empresários
exploradores do transporte ur-
bano e pela administração de
ACM Neto?”, questionou.

Hilton Coelho denuncia descaso 
com transporte público no Subúrbio

Moradores do Conjunto Senhor do Bonfim e Plataforma 
reclamam da suspensão de horário da linha Estação da Lapa

Gilmar comemora suspensão de corte
de salários dos agentes de saúde

Overeador Gilmar San-
tiago (PT) afirma que o
Tribunal de Justiça da

Bahia foi sensível à situação de
diversos pais e mães de família
ao diferir um pedido de liminar
do Sindicato dos Agentes Co-
munitários de Saúde e de Com-
bate às Endemias (Sindacs)
determinando ao prefeito ACM
Neto e ao secretário de Gestão,
Alexandre Paupério, o paga-

mento dos dias cortados da ca-
tegoria, em greve há 39 dias.

A liminar, concedida se-
gunda-feira (3) pelo desembar-
gador José Cícero Landin Neto,
determina o pagamento ime-
diato referente aos dias corta-
dos em decorrência da greve
deflagrada em 25 de junho
passado, e ainda que a prefei-
tura não faça mais cortes nos
salários dos grevistas até que a

situação do pagamento do piso
nacional da categoria se re-
solva.

“A decisão do TJBA de-
monstra que a greve da catego-
ria é legal e se ela não for
cumprida imediatamente o mu-
nicípio pagará uma multa diária
a ser determinada pela Justiça.
O prefeito não pode mais pro-
telar o cumprimento do piso”,
diz Gilmar Santiago.

Decisão do TJ-BA foi favorável à categoria em greve há 39 dias na capital baiana

Transporte coletivo em Salvador é caro e de péssima qualidade, afirmou o vereador Hilton 
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
RESOLUÇÃO Nº 2.436/2015
Institui a Frente Parlamentar em Defesa da Cidadania e Direitos das Lés-
bicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais – LGBTS e dá outras pro-
vidências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR
RESOLVE:

Art. 1º Fica instituída, com sede na Câmara Municipal de Salvador, a Frente Parlamentar em
Defesa da Cidadania e Direitos das Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais, a ser
composta por integrantes indicados pelos partidos políticos com representação na Câmara
Municipal e, pelos demais Vereadores e Vereadoras que a ela aderirem. 

Parágrafo único. A Frente Parlamentar contará sempre que possível, no mínimo, com um re-
presentante de cada partido. 

Art. 2º Compete à Frente Parlamentar, propor, analisar, desenvolver estudos e projetos, fisca-
lizar e viabilizar iniciativas dos Poderes Legislativo e Executivo, que tenham como objetivo pro-
mover a cidadania de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Transexuais (LGBTs)
em Salvador. 

§ 1º A Frente Parlamentar incentivará e apoiará ações integradas entre os órgãos municipais,
estaduais e federais, na elaboração e implementação de legislação específica e políticas públi-
cas que visem à promoção da cidadania e garantia de direitos às LGBTs. 

§ 2º A Frente Parlamentar realizará audiências públicas, seminários, conferências, palestras e
outras atividades afins, com especialistas do setor e representantes de órgãos governamentais
municipais, estaduais e federais, e organizações da sociedade civil, visando a colher subsídios
para orientar o investimento de recursos para políticas públicas para LGBTs. 

§ 3º As atividades da Frente Parlamentar fornecerão elementos e subsídios para análise, dis-
cussão e implementação de mecanismos de participação da sociedade civil sobre políticas mu-
nicipais para esta população. 

Art. 3º As atividades da Frente Parlamentar serão propostas pelo presidente e relatores, de-
vendo a pauta ser aprovada pelos seus membros. 

Parágrafo único. A Frente Parlamentar ora instituída reger-se-á por um regimento criado e
aprovado por seus membros, e será coordenada, em sua fase de implementação, pelo parla-
mentar autor desta Resolução e, posteriormente, pelo seu presidente

Art. 4º As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas, realizadas na periodicidade e local
estabelecidos pelos seus integrantes, que também definirão o Regimento Interno para seu
funcionamento. 

Parágrafo único. As reuniões contarão com a presença de entidades representativas dos mo-
vimentos sociais no âmbito dos direitos humanos, educação e promoção da cidadania LGBT,
organizações não-governamentais, empresas e outros representantes da sociedade civil orga-
nizada e de cidadãos e cidadãs interessados, sendo garantido o direito de manifestação e de
palavra, na forma regimental. 

Art. 5º A Câmara Municipal de Salvador disponibilizará os meios adequados para o funciona-
mento e divulgação das atividades desenvolvidas pela Frente Parlamentar. 

Art. 6º Serão produzidos relatórios das atividades da Frente Parlamentar, com sumários das
conclusões das reuniões, audiências públicas, simpósios, seminários e encontros, que serão
publicados pela Câmara Municipal de Salvador e providenciadas adições de separatas, em nú-
mero suficiente para atender aos setores interessados. 

Art. 7º As despesas da execução desta Resolução correrão por conta das dotações orçamen-
tárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 03 de agosto de 2015.
                               

Paulo Câmara
Presidente

Kiki Bispo                                                                                                   Orlando Palhinha
1º Secretário                                                                                                    2º Secretário

RESOLUÇÃO Nº 2.437/2015
Institui a Frente Parlamentar de Fiscalização dos Serviços e Atividades de
Limpeza Urbana no Município de Salvador.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR
RESOLVE:

Art. 1º Fica instituída a Frente Parlamentar de Fiscalização dos Serviços e Atividades de Limpeza

Urbana no Município de Salvador. 

Parágrafo único. A Frente Parlamentar de Fiscalização da Limpeza Urbana tem como objetivo
acompanhar licitações e dar transparência aos contratos firmados pelo Município de Salvador
com as empresas contratadas. 

Art. 2º A adesão A Frente Parlamentar de Fiscalização dos Serviços e Atividades de Limpeza
Urbana será facultada a todos (as) os (as) vereadores (as) indicados pelos partidos políticos
com representação nesta Casa, e, pelos demais vereadores (as) que a ela aderirem. 

Parágrafo único. Os partidos políticos terão prazo de (30) trinta dias, para indicar seus repre-
sentantes, contados da publicação desta resolução. 

Art. 3º Compete à Frente Parlamentar de Fiscalização dos Serviços e Atividades de Limpeza
Urbana, propor, analisar, desenvolver estudos e projetos, fiscalizar e viabilizar iniciativas dos
Poderes Legislativo e Executivo, que tenham como objetivo o desenvolvimento e a implemen-
tação de políticas de apoio e defesa da Cidade e dos trabalhadores da área de limpeza urbana
do Município de Salvador. 

Parágrafo único. A Frente Parlamentar realizará audiências públicas, seminários, conferências,
palestras e outras atividades afins, com especialistas do tema e representantes dos órgãos go-
vernamentais, municipais, estaduais e federais, e organizações da sociedade civil, visando co-
lher subsídios para desenvolver e orientar políticas específicas em defesa da Cidade e dos
profissionais da área de limpeza urbana. 

Art. 4º As atividades da Frente Parlamentar serão propostas pelo presidente e relatores, de-
vendo a pauta ser aprovada pelos seus membros. 

Art. 5º A Frente Parlamentar ora instituída reger-se-á por um regimento criado e aprovado
por seus membros, e será coordenada em sua fase de implantação pelo vereador autor desta
Resolução, e, posteriormente, pelo seu Presidente. 

Art. 6º As despesas decorrentes desta Resolução correrão por conta da verba própria do Or-
çamento vigente. 

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 03 de agosto de 2015.
                               

Paulo Câmara
Presidente

Kiki Bispo                                                                                                   Orlando Palhinha
1º Secretário                                                                                                    2º Secretário

RESOLUÇÃO Nº 2.438/2015
Dispõe sobre a instituição da Frente Parlamentar em Defesa dos Direitos
da População em Situação de Rua da Cidade de Salvador.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR
RESOLVE:

Art. 1º Fica instituída, em caráter temporário, a Frente Parlamentar em Defesa dos Direitos da
População em Situação de Rua da Cidade de Salvador. 

Art. 2º Compete à Frente Parlamentar: 

I - analisar, propor, fiscalizar e viabilizar iniciativas dos poderes Executivo e Legislativo que te-
nham como objetivo promover o desenvolvimento social, econômico, cultural da população
em situação de rua da cidade de Salvador, bem como organizar e promover debates no âmbito
do Poder Legislativo para a discussão de temas relacionados ao movimento desta camada da
população. 

Art. 3º A Frente será composta por integrantes indicados pelos Partidos Políticos com repre-
sentação na Câmara Municipal de Salvador. 

Parágrafo único. A Frente Parlamentar poderá convidar parlamentares de outras esferas da
federação para participar de suas atividades. 

Art. 4º As atividades serão propostas pelo presidente e pelos relatores, devendo a pauta ser
aprovada pelos membros da Frente Parlamentar 

Art. 5º As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas, realizadas na periodicidade e local
estabelecidos por seus integrantes, que também definirão regimento interno para o seu fun-
cionamento. 

§ 1º As reuniões da Frente Parlamentar serão sempre abertas ao público em geral. 

§ 2º Estas reuniões contarão com a participação de entidades representativas, organizações
não governamentais e outros representantes da sociedade civil organizada. 
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§ 3º A Câmara Municipal de Salvador disponibilizará os meios adequados para o funciona-
mento e para a divulgação das atividades desenvolvidas pela Frente Parlamentar. 

Art.6º Serão produzidos relatórios das atividades da Frente Parlamentar, com sumários das
conclusões das reuniões, simpósios e encontros, que serão publicados pela Câmara Municipal
de Salvador e providenciadas adições separatas em número suficiente para atender aos setores
interessados

Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta Resolução correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 03 de agosto de 2015.
                               

Paulo Câmara
Presidente

Kiki Bispo                                                                                                   Orlando Palhinha
1º Secretário                                                                                                    2º Secretário

CÂMARA MUNICIPAL
ATA
41ª SESSÃO ORDINÁRIA DO 3º PERÍODO LEGISLATIVO DA 17ª LEGISLATURA DA CÂMARA
MUNICIPAL DE SALVADOR, REALIZADA NO DIA 29 DE JULHO DE 2015. 

PRESIDENTE: VEREADOR PAULO CÂMARA
1º SECRETÁRIO: VEREADOR KIKI BISPO
2º SECRETÁRIO: VEREADOR ORLANDO PALHINHA

Compareceram os Senhores vereadores: ALADILCE SOUZA, ALBERTO BRAGA, ALEMÃO, AL-
FREDO MANGUEIRA, ANA RITA TAVARES, ANTÔNIO MÁRIO, ARNANDO LESSA, ATANÁZIO
JÚLIO, BECA, CARLOS MUNIZ, CÁTIA RODRIGUES, CLAUDIO TINOCO, DUDA SANCHES, ED-
VALDO BRITO, ELIEL, EUVALDO JORGE, EVERALDO AUGUSTO, GERALDO JÚNIOR, GILMAR
SANTIAGO, HENRIQUE CARBALLAL, HILTON COELHO, ISNARD ARAÚJO, JOCEVAL RODRI-
GUES, J. CARLOS FILHO, KÁTIA ALVES, KIKI BISPO, LEANDRO GUERRILHA, LÉO PRATES, LUIZ
CARLOS DE SOUZA, LUIZ CARLOS SUICA, MOISÉS ROCHA, ODIOSVALDO VIGAS, ORLANDO
PALHINHA, PAULO CÂMARA, PAULO MAGALHÃES JÚNIOR, PEDRINHO PEPÊ, SABÁ, SÍLVIO
HUMBERTO, TOINHO CAROLINO, VADO MALASSOMBRADO, VÂNIA GALVÃO e WALDIR
PIRES, estando licenciado o vereador JOSÉ TRINDADE. Havendo número legal, o Senhor pre-
sidente declarou aberta a Sessão, anunciando a leitura e discussão da Ata da Sessão anterior,
a qual foi aprovada sem restrição. Em seguida, foi realizada a leitura do Expediente, que cons-
tou do seguinte: Comunicações Internas n.s 19 e 22/15 do Gabinete da Presidência, encami-
nhando ofícios diversos da Secretaria Particular do Governador; Comunicações Internas n.s
20 e 21/15 do Gabinete da Presidência, encaminhando ofícios diversos da Secretaria de Rela-
ções Institucionais da Prefeitura Municipal de Salvador; Ofício n. 329/15 da Secretaria de Co-
municação Social da Presidência da República; Ofício n. 462/15 da Secretaria da Administração
do Governo do Estado; Ofício n. 34/15 da Secretaria de Relações Institucionais da Prefeitura
Municipal de Salvador; Projetos de Lei n.s 224/15 do vereador Luiz Carlos de Souza, 225 e
235/15 do vereador Luiz Carlos Suica, 226/15 do vereador Waldir Pires, 227/15 do vereador
Antônio Mário, 228/15 da vereadora Kátia Alves, 229/15 do vereador Odiosvaldo Vigas, 230
a 232/15 da vereadora Cátia Rodrigues, 233/15 do vereador Paulo Câmara, 234/15 do verea-
dor Léo Prates, e 236 e 237/15 do vereador Carlos Muniz; Projetos de Resolução n.s 37/15 de
diversos vereadores, 38/15 do vereador Joceval Rodrigues, 39/15 do vereador Paulo Câmara,
40/15 do vereador Léo Prates e 41/15 do vereador Toinho Carolino; Projetos de Indicação n.s
272 e 286/15 do vereador Luiz Carlos Suica, 273/15 do vereador Eliel, 274/15 do vereador
Sabá, 275/15 do vereador Waldir Pires, 276 e 277/15 do vereador Claudio Tinoco, 278/15 do
vereador Odiosvaldo Vigas, 279 e 280/15 do vereador Beca, 281/15 do vereador Isnard Araújo,
282 e 283/15 do vereador Duda Sanches, e 284 e 285/15 do vereador Vado Malassombrado;
Moção n. 31/15 do vereador Sílvio Humberto; e Substitutivos aos Projetos de Lei n.s 31/13,
97/13 e 487/13 dos vereadores Gilmar Santiago, Luiz Carlos Suica e Waldir Pires, respectiva-
mente. Terminada a leitura do Expediente, o Senhor presidente pediu que todos tomassem
assento para que fosse verificado se havia número de presentes suficiente para as votações.
Em comunicação inadiável, a vereadora Vânia Galvão informou estar tratando de problema
sério de saúde. Explicou que fazia esta comunicação em nome do seu respeito à Casa e ao
povo, e por sempre procurar cumprir da melhor maneira as suas funções. Disse estar confiante
no tratamento e na superação dessa questão, e que seguiria disponível, no que fosse possível,
para atender às demandas da Casa. O Senhor presidente qualificou-a como uma guerreira e
declarou estar certo do restabelecimento de sua saúde. Em seguida, verificado número sufi-
ciente de presentes, passou-se à Ordem do Dia, tendo sido inicialmente apreciado o Projeto
de Lei n. 199/14 (Sindipetro), cuja apreciação foi suspensa, por 15 minutos, para a elaboração
de Parecer da Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), havendo o Senhor presidente, nesse
ínterim, aberto espaço para Registros. Nos Registros, ocupou inicialmente a Tribuna o vereador
Leandro Guerrilha, que saudou os agentes de saúde e de combate a endemias presentes na
Galeria e dirigiu palavras de apoio à vereadora Vânia Galvão. Agradeceu aos pares a aprovação
do seu Projeto de Indicação para campanha contra a colocação de venenos para animais in-
desejáveis em jardins e áreas assemelhadas, em razão dos riscos trazidos a pessoas e animais
de estimação. Concluiu pedindo políticas sobre as pessoas desaparecidas. O vereador Pedrinho
Pepê parabenizou o líder espiritual Willer Cosme dos Santos, do Centro de Umbanda Juriti,
do Cabula VI. Explicou que a entidade existe há 35 anos, prestando importantes serviços à lo-
calidade, o que o faz considerar seu líder, também, um líder comunitário. Em comunicação
inadiável, a vereadora Vânia Galvão solicitou a retirada do Projeto de Lei n. 56/10. O vereador
Claudio Tinoco saudou a vereadora Vânia Galvão, lembrando familiares seus, como o ex-po-
lítico Eraldo Tinoco, que enfrentaram questões de saúde. Ressaltou o empenho da vereadora
no trabalho e declarou-se certo de sua superação ao problema. Elogiou o fato de a Casa estar
em acordo para avançar na votação de Projetos importantes para a cidade e destacou seu Pro-
jeto de Lei n. 915/13, que regulamenta a profissão de guia turístico, presente na Ordem do
Dia em votação. Disse que, em sua experiência na antiga Empresa de Turismo Salvador (Em-
tursa) – atual Empresa Salvador Turismo (Saltur) – e como executivo, não pôde implementar
essa medida, que então esperava realizar. O vereador Gilmar Santiago saudou os agentes de
saúde, ressaltando que eles mais uma vez ocupavam a Galeria numa tentativa de sensibilizar
a Prefeitura para a implementação do piso salarial da categoria. Lembrou que a greve já dura

há algum tempo e que, enquanto isso, a sociedade sofre com problemas de saúde como a
zika. Em seguida, observou que estava na pauta de votação um Projeto polêmico e defendeu
a manutenção, na Casa, de acordos por consenso. Propôs que o Projeto polêmico fosse reti-
rado de pauta, sob pena de nada mais ser votado. O vereador Arnando Lessa pediu o olhar
do presidente aos trabalhadores na Galeria que tanto ajudam a evitar doenças. Pediu, ainda,
que ele intermediasse a questão com o secretário Alexandre Paupério, afirmando que o im-
passe prejudica não só os trabalhadores, mas, toda a sociedade. Também pediu o apoio do
vereador Joceval Rodrigues, ressaltando que os trabalhadores lutam por um direito consagrado
em lei e regulamentado por decretos. Por fim, disse que a negociação não pode tomar como
base uma entidade que não tem legitimidade para fazer acordo em nome da categoria. Em
comunicação inadiável, o vereador Moisés Rocha registrou o aniversário do vereador Henrique
Carballal, parabenizando-o. Retomada a apreciação da Ordem do Dia, as Emendas apresen-
tadas ao Projeto de Lei n. 199/14 foram relatadas favoravelmente na CCJ. Pela ordem, a ve-
readora Aladilce questionou sobre o teor das Emendas, tendo o presidente da CCJ, a pedido
do presidente Paulo Câmara, procedido a sua leitura. Pela ordem, a vereadora Aladilce Souza
disse não concordar com uma das Emendas, afirmando que projeto que trata de desafetação
de terreno é de iniciativa do Executivo. Pela ordem, o vereador Leandro Guerrilha disse não
ter conseguido ouvir o conteúdo das Emendas, e o vereador Carlos Muniz questionou qual
seria o número de votos necessários para sua aprovação. O Senhor presidente respondeu que
eram necessários 29 votos para cada Emenda. Pela ordem, o vereador Toinho Carolino disse
que o terreno seria desafetado para posto de gasolina e que não queria ser responsabilizado
por essa ação. Pela ordem, o vereador Hilton Coelho opinou que essa Emenda estava fora do
Acordo. O Senhor presidente informou que o vereador Orlando Palhinha, autor da Emenda,
havia a apresentado na reunião do Colégio de Líderes, no dia anterior. O vereador Henrique
Carballal explicou que o Projeto em apreciação foi fruto de uma negociação com o Sindicato
dos Petroleiros e que, com a aprovação dele, uma dívida histórica seria sanada. Explicou, ainda,
que sua Emenda visava a garantir que o terreno, além de ser utilizado para a construção da
sede do Sindicato, servisse à construção de habitação para os próprios trabalhadores. Pela
ordem, a vereadora Aladilce Souza disse estranhar uma Emenda sobre matéria que entende
ser do Executivo, apensada em Projeto que é do próprio Executivo. Pela ordem, o vereador
Hilton Coelho explicou que não pôde comparecer à reunião do Colégio de Líderes mas enviou
sua Assessoria para representá-lo. Pela ordem, o vereador Léo Prates defendeu que não hou-
vesse favorecimentos políticos e lembrou ter sido aprovada Emenda da Oposição, em outra
votação, que continha medida semelhante à da atual. Prosseguindo, na CCJ, colheram-se os
votos às Emendas, que foram aprovadas, tendo o vereador Everaldo Augusto se pronunciado
quanto a não ver óbice ao que se pretendia sobre área construída há mais de dez anos, com
trecho carente de regularização, e concluindo que a avaliação da Casa seria política. O Projeto
de Lei n. 199/14 foi discutido, votado e aprovado, até a Redação Final, com a Emenda n. 1,
tendo sido rejeitada a Emenda n. 2, por 14 votos contrários. Em apreciação o Projeto de Re-
solução n. 29/15, na parte referente ao Título I do Regimento Interno, discutiu o vereador Hil-
ton Coelho, que se manifestou contrário a trecho do novo diploma sobre o limite de
remuneração dos vereadores, que o faz passar a ser fixado, automaticamente, em percentual
vinculado ao dos deputados estaduais. Considerou que essa inovação liquida o processo de
discussão sobre a remuneração, criando efeito-cascata, ferindo a transparência da Casa e vul-
nerabilizando sua imagem. Pela ordem, a vereadora Aladilce Souza considerou que a pauta
trazia temas polêmicos. O Senhor presidente observou que a discussão era sobre o novo Re-
gimento, algo não-polêmico. Em seguida, o Projeto de Resolução n. 29/15 foi votado e apro-
vado, até a Redação Final, contra o voto do vereador Hilton Coelho. Na sequência, foi
apreciado o Projeto de Emenda à Lei Orgânica do Município (LOM) n. 01/15, que foi discutido,
votado e aprovado, em 1º turno, após ser relatado favoravelmente e aprovado na Comissão
de Finanças, Orçamento e Fiscalização. Prosseguindo-se, foi apreciado o Projeto de Lei n.
43/09, que foi relatado favoravelmente nas Comissões pertinentes. Nas Comissões, discutiu o
vereador Gilmar Santiago, que disse não ser contra esse Projeto, mas que, a partir de então,
passaria a discutir todos. Ressaltou que, no Acordo em votação, havia Projetos simples e outros
polêmicos. Mencionou Projeto de sua autoria para mudar o nome da Avenida Adhemar de
Barros para Milton Santos, que até o momento não entrou em acordo para ser votado e, por
outro lado, mencionou o Projeto antiaborto e o da regulamentação dos food trucks, que estão
na pauta da votação em curso. Considerou que o Projeto dos food trucks precisa dialogar com
trabalhadores como as baianas-de-acarajé e criticou que vereadores de primeiro mandato qui-
sessem aprovar todos os seus projetos, enquanto projetos importantes de outros vereadores
ficavam a esperar. Pela ordem, a vereadora Vânia Galvão pediu esclarecimento, dizendo ter
entendido, na última reunião do Colégio de Líderes, que os Projetos a serem votados teriam
sido acordados em reunião anterior, e observando que havia na pauta vários Projetos de mes-
mos vereadores. Em seguida, ressaltou que a Comissão da Mulher não recebera o Projeto da
vereadora Cátia Rodrigues para análise e declarou não poder considerar a Ordem do Dia uma
pauta de acordo. O Senhor presidente informou que a pauta estava publicada desde a tarde
do dia anterior e que o acordo era que os líderes poderiam vetar dois projetos até o meio dia
do dia de votação. Também discutiu a vereadora Aladilce Souza, que disse não ter havido
acordo para Projetos importantes como o apreciado, e que teve Projeto semelhante a esse no
passado, tido como inconstitucional. Considerou que alguns vereadores tinham seus projetos
facilmente acolhidos, que alguns projetos entravam em acordo sem passar pelas Comissões,

DOLM 06.08.15:Camara_Template  5/8/2015  19:27  Página 8



Quinta-feira, 
06 de Agosto de 2015

9

e que deveriam ater-se apenas ao que constava em Acordo, como o Projeto do Sindipetro.
Contou ter estado no Ministério Público para tratar dos agentes de saúde, tendo havido en-
tendimento sobre a convocação de novos agentes concursados, em vez de terceirizados. Após
discussão, o Projeto de Lei n. 43/09 foi votado e aprovado, até a Redação Final. Em seguida,
também foi votado e aprovado, até a Redação Final, o Projeto de Lei n. 108/12, após discussão
da vereadora Aladilce Souza. Na sequência, foram também votados e aprovados, até a Reda-
ção Final, os Projetos de Lei n.s 161/12 e 93/13, após ouvida a Comissão de Finanças, Orça-
mento e Fiscalização e ter discutido a vereadora Aladilce Souza. Em seguida, foi promulgada
a Resolução n. 2.435/15. Continuando o processo de votação, foi discutido, votado e apro-
vado, até a Redação Final, o Projeto de Lei n. 102/13, após Pareceres em Plenário das Comis-
sões de Finanças, Orçamento e Fiscalização e de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. Pela
ordem, o vereador Léo Prates informou que a vereadora Cátia Rodrigues aceitava transferir a
votação de seu Projeto para a próxima quarta-feira, com a condição de que, no dia, ele fosse
o primeiro a ser votado. O Senhor presidente informou que a retirada precisava ser solicitada
pela autora, e assim procedeu a vereadora Cátia Rodrigues, solicitando a retirada de pauta do
Substitutivo ao Projeto de Lei n. 111/14. Pela ordem, o vereador Hilton Coelho disse não haver
acordo para que o Projeto fosse o primeiro da pauta da semana seguinte. Pela ordem, o ve-
reador Isnard Araújo considerou justo o pedido da vereadora Cátia Rodrigues, e a vereadora
Aladilce Souza declarou discordância. O Senhor presidente afirmou que o Colégio de Líderes
decidiria a respeito. Pela ordem, o vereador Moisés Rocha registrou a presença de Clarindo
Silva, da Cantina da Lua. Pela ordem, a vereadora Vânia Galvão solicitou que o Projeto da ve-
readora Cátia Rodrigues fosse encaminhado para as Comissões de Educação e da Mulher,
para apreciação do mérito. O Senhor presidente consultou o Plenário sobre a possibilidade de
os Pareceres necessários serem dados, pelas Comissões pertinentes, sobre um grupo de Pro-
jetos, o que foi consentido. Foram, então, discutidos, votados e aprovados, até a Redação
Final e após Pareceres em Plenário das Comissões pertinentes a cada caso, os Projetos de Lei
n.s 336/13, 569/13, 596/13, 628/13, 757/13, 872/13, 901/13, 962/13, e 05/14. Em seguida,
de igual modo, após Pareceres em Plenário das Comissões pertinentes, foram discutidos, vo-
tados e aprovados, até a Redação Final, os Projetos de Lei n.s 487/13, 503/13, 576/13, 754/13,
784/13, 785/13, 828/13, 887/13, 915/13, 07/14, 18/14, 24/14, 37/14, 128/14, 158/14,
160/14, 183/14, 267/14, 03/15, 65/15, 94/15, 97/15, 127/15, 136/15, 141/15, 180/15,
183/15, 212/15; Substitutivo ao Projeto de Lei n. 15/15; Projeto de Decreto Legislativo n.
01/15; e Projeto de Resolução n. 97/13. Declarou voto ao Projeto de Lei n. 24/14 o vereador
Everaldo Augusto, que considerou importante o Projeto por estimular a atividade dos food
trucks, especialmente no atual momento de desaquecimento econômico. Ponderou que, no
entanto, seria preciso avançar mais no estímulo ao empreendedorismo. Observou existirem
outros Projetos sobre o assunto, como o da Economia Solidária, pelo qual o Poder Público in-
centivaria atividades já existentes na Cidade em condição de informalidade, de que são exem-
plos a baiana-de-acarajé, o sapateiro de rua e outros. Destacou que esses profissionais vivem
sem apoio do Poder municipal, diferente do que se dá no âmbito estadual. Concluiu pedindo
avanço nesse sentido. Foi votada e aprovada licença do vereador José Trindade no período de
27 a 29 de julho. Pela ordem, a vereadora Aladilce Souza disse não haver acordo para a vota-
ção da Moção n. 27/15. Na sequência, foram discutidos, votados e aprovados os Requerimen-
tos n.s 183/15 e 184/15; e as Moções n.s 17/15, 18/15, 19/15, 20/15, 21/15, 22/15, 23/15,
24/15, 25/15, 26/15, 28/15, 29/15 e 27/15, esta com os votos contrários dos vereadores Ala-
dilce Souza, Gilmar Santiago, Sílvio Humberto, Waldir Pires e Hilton Coelho, que, anterior-
mente, ao discuti-la, disse ter havido imagens falsamente atribuídas à Parada LGBT de São
Paulo para induzir à ideia de que teriam cometido blasfêmia no evento. Finda a votação, re-
tomados os Registros, manifestou-se o vereador Moisés Rocha, que agradeceu os esforços
das bancadas de Oposição e de Governo, de seus líderes e do vereador Léo Prates para a apro-
vação do Projeto de Lei n 199/14. Disse que a Casa soube avaliar a importância do ato de re-
paração perpetrado e que a entidade de classe também agradeceria pelo feito. Por fim,
lembrou que alguns vereadores, em Legislaturas anteriores, tentaram a votação do Projeto,
ressaltando ter sido nesta gestão que se obteve êxito. Em comunicação inadiável, o vereador
Luiz Carlos de Souza convidou para a audiência pública que discutiria a esportivização da ca-
poeira, às 19h, no Centro de Cultura, e parabenizou a Casa pela Sessão. O vereador Claudio
Tinoco comemorou a aprovação do seu Projeto de Lei n. 915/13, observando que a atividade
de Turismo já era tratada em Lei federal e que, agora, finalmente uma categoria tão importante
para Salvador passava a ser reconhecida em Lei municipal. Explicou que, até então, essa ativi-
dade não vinha sendo fiscalizada, o que favoreceu a atuação ilegítima de não-profissionais.
Agradeceu aos pares e informou que, no dia seguinte, o prefeito iria lançar, no Pelourinho, o
restabelecimento do projeto Pelourinho Dia e Noite. O Senhor presidente Kiki Bispo informou
reunião do Colégio de Líderes na próxima terça-feira, às 9h. O vereador Euvaldo Jorge pediu
que a situação dos agentes de saúde fosse logo resolvida. Em seguida, agradeceu pela apro-
vação do Projeto de sua autoria que obriga supermercados a colocarem em destaque a vali-
dade dos produtos em promoção. Além disso, pediu atenção para o que vem ocorrendo com
a Prefeitura-bairro de Valéria, afirmando que o coordenador Reinaldo Braga é quem vem re-
solvendo as questões da região, onde, há 15 dias, nenhum serviço é feito, o que coloca a Pre-
feitura numa situação ruim. Verificada falta de quorum, a Sessão foi suspensa por 15 minutos.
Não se restabelecendo o quorum, o Senhor presidente Kiki Bispo declarou encerrada a Sessão,
antes marcando outra para a semana seguinte, à hora regimental. REGISTROS: registros dos
vereadores Geraldo Júnior e Léo Prates.

PRESIDENTE
1º SECRETÁRIO                                                                                              2º SECRETÁRIO

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

RELATÓRIO:

Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, foi a propo-
sição encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça para análise de seus aspectos
constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto pelo artigo 13, inciso III do Regimento
Interno desta Casa Legislativa, bem como no Inciso III do art. 44 e 46 da Lei Orgânica do Mu-
nicípio.
Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Resolução n° 37/2015, de autoria da Mesa Exe-
cutiva da Câmara Municipal do Salvador, que tem por objetivo alterar o seu funcionamento e
o processo legislativo inserto na Resolução de n° 910/91, Regimento Interno desta Casa Le-
gislativa.
Todavia, esse parecer estará atrelado apenas aos Títulos II e III da proposição supramencionada,
limitando, portanto, à analise dos artigos29 ao 48 em razão da decisão do colégio de líderes.
Primeiramente, compre salientar que houve uma reformlução no que se refere a numeração
dos artigos. Dessa forma, o art. 29 passa a ser o primeiro artigo do título II e trata da compo-
sição da mesa.
A alteração dessa norma é importante, pois deixa mais clara a composição da mesa diretora
e a forma de substituição em caso de ausência de um dos seus membros. Além disso, a mesa
passa a ser composta por um ouvidor e ouvidor substituto, além de representantes dos partidos
ou blocos de vereadores.
Outra inovação importante se refere ao prazo para interpor recurso em face dos atos proferidos
pela Mesa. Na redação anterior não tinha prazo estabelecidopara a interposição, que agora é
de 5 (cinco) dias, deixando o processo mais célere e seguro.
Cumpre destacar também imperioisa inovação no que se refere ao apoio da Porcuradoria Par-
lamentar à Mesa Diretora. O art. 44 traz o conceito, composição e função desta procuradoria,
permitindo que o processo de escolha de seus membros, assim como sua atuação, seja mais
transparente e democrático.
A nova redação do Regimento Interno desta casa dedica um capítulo para tratar das compe-
tências do corregedor e do ouvidor, haja vista a lacuna que existia no ordenamento jurídico
municipal.
Por fim, destaca-se um dos mais importantes títulos desta proposição, o título III, que trata
“do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar”. O objetivo da proposição é deixar clara a com-
posição e forma de atuação deste conselho, fazendo com esta Casa Legislativa trabalhe com
ética e transparência perante os cidadãos da cidade do Salvador.

FUNDAMENTAÇÃO:

Conforme determina o Regimento Interno da Câmara dos Vereadores de Salvador (art. 61, II),
cumpre que esta Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania se pronuncie exclusiva-
mente acerca da constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa da proposição em aná-
lise.
A Lei Orgânica do Município, em seu artigo 46, estabelece que a iniciativa da lei cabe à qual-
quer vereador, às Comissões da Câmara, ao prefeito e por iniciativa popular. Tendo em vista
que a Mesa Executiva é uma das Comissões desta Câmara a teor da alínea “a”, parágrafo 1º
do artigo 50, legítima a Proposição aqui analisada.
O Regimento da Câmara é matéria que permite ampla liberdade em suas disposições, não po-
dendo, contudo, violar a Constituição Federal, Estadual, a Lei Orgânica e demais regras jurídicas
a todos impostas. 
A Constituição Federal de 1988 (CF/88) estabelece que as Casas Legislativas têm competência
exclusiva para legislar sobre seus respectivos regimentos internos, a exemplo do artigo 27, §3º
(Assembleia Legislativa); art. 51, III (Câmara dos Deputados) e art. 52, XII (Senado Federal).
Esta liberdade se impõe de forma a permitir o escorreito funcionamento e a independência
entre os Poderes. Com efeito, Serrano e Santaolla defendem o ponto de vista que os regi-
mentos são constituídos por normas autônomas que servem para salvaguardar a independên-
cia da Casa Legislativa e que nenhum órgão pode intervir na sua vida interna, pois seria ir
contra a liberdade que lhe é intrínseca (Fernando Santaolalla, Derechoparlamentarioespañol,
Madrid: Espasa-Calpe, 1990, p. 35-46)
O Regimento Interno não é somente Lei interna, que incide em assuntos internos da Casa
Legislativa. Não se dirige apenas aos parlamentares e funcionários do Parlamento, mas a
todos aqueles que constitucionalmente estão vinculados a sua submissão ao tratar direta-
mente com a Casa Legislativa.
Neste passo, o Regimento Interno em vigor estabelece que seu texto somente será modificado
mediante Projeto de Resolução, aprovado pela maioria absoluta da Câmara. Esta é a inteli-
gência do artigo 226 do RI.
Cabe esclarecer, ainda, que a Proposição será aprovada por maioria absoluta dos votos, em
02 (duas) discussões, conforme determina o artigo 42 da Lei Orgânica. Vejamos:
“Art. 42. Dependerá de proposta escrita qualquer alteração ao Regimento Interno, em 2 (duas)
discussões, com interstício de 2 (dois) dias, considerando-se a matéria aprovada pelo voto da
maioria absoluta da Câmara.”
Por fim, com o objetivo de aperfeiçoar a redação de alguns dispositivos em virtude da boa
técnica legislativa, apresentamos a seguinte emenda:

Emenda n° 01

O artigo 29, §1º do Regimento Interno dado pelo artigo 1º do PRE 37/2015 passa a possuir a
seguinte redação:
“Art. 29. ........................................
§ 1º Nas suas faltas e impedimentos, o Presidente será substituído pelo 1º Vice-Presidente
este, pelo 2° e 3º Vice-Presidentes; o 1º Secretário pelo 2°; o 2° pelo 3º, o 3º pelo 4° e este
pelo Vereador mais antigo da Câmara presente no momento, convocado pelo Presidente, ve-
dada qualquer inobservância da sequencia aqui estabelecida, a qual também será obedecida
na hipótese de sucessão por vacância.”

Emenda n° 02

O artigo 44, §1º do Regimento Interno dado pelo artigo 4º do PRE 37/2015 passa a possuir a
seguinte redação:
“Art. 44. ........................................
§ 1ºA Procuradoria Parlamentar será exercida, sem remuneração, por um Vereador, de prefe-
rência Bacharel em Direito, para mandato de 02 (dois) anos, vedada recondução na mesma
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Legislatura;”

VOTO:

Portanto, considerando o acima exposto,voto pela aprovação dos Títulos II e III do Projeto de
Resolução nº 37/2015.

Sala das Comissões, 4 de agosto de 2015.
GERALDO JUNIOR – RELATOR
ALFREDO MANGUEIRA
EVERALDO AUGUSTO
LÉO PRATES
LUIZ CARLOS SUICA
PAULO MAGALHÃES JR.
WALDIR PIRES

EXPEDIENTE DA MESA DIRETORA
ATO N.º 995/2015 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 811/96, RESOLVE:

Nomear JOSÉ BARRETO DE JESUS, cad. 15.876, para exercer o Cargo em Comissão de As-
sessor de Comunicação, Classe CC 40, a partir de 01 de Agosto de 2015. Salvador, 05 de
Agosto de 2015.

PAULO CÂMARA
Presidente

CLISTENES BISPO ORLANDO PALHINHA                                                           
1º Secretário                                                2º Secretário 

FUNDAÇÃO COSME DE FARIAS
ATO Nº 014/2015 – A FUNDAÇÃO COSME DE FARIAS no uso de suas atribuições e de con-
formidade com a Lei Municipal nº 8.510/2013, RESOLVE:

Nomear JOÃO GONÇALVES DOS SANTOS, matrícula nº 014, para exercer o Cargo em Comis-
são de Assessor de Rádio e TV, Classe CC-40, a partir de 1º de Agosto de 2015.

Salvador, 05 de Agosto de 2015.

PAULO CÂMARA
Presidente do Conselho Deliberativo da

Fundação Cosme de Farias

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA

EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA

RESULTADO DE LICITAÇÃO - HOMOLOGAÇÃO

A Comissão Permanente de Licitação - COMPEL, atendendo a decisão do Senhor Presidente
da Câmara Municipal de Salvador, divulga o resultado da licitação abaixo especificada:

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2015
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de arranjos florais, naturais, para atender
às necessidades do Cerimonial da CMS
PROCESSO Nº: 00561/2015
LICITANTE VENCEDORA: RC COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA-ME
CNPJ: nº 14.379.386/0001-07
VAL OR GLOBAL ESTIMADO: R$ 37.559,00 (trinta e sete mil quinhentos e cinquenta e nove
reais).

DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 03/08/2015.

Salvador, 03 de agosto de 2015.

Dílson do Espírito Santo Filho
Pregoeiro

Paulo Câmara
Presidente

A DIRETORIA ADMINISTRATIVA/DIRAD torna sem efeito a publicação do DOL n° 4570 de 29
de julho pag. N°11, referente ao P.E. n° 18/2015.

Salvador, 03 de agosto de 2015.

Dílson do Espírito Santo Filho
Pregoeiro

Paulo Câmara
Presidente

AVISO DE LICITAÇÃO

A Câmara Municipal de Salvador, com base nas Leis Municipais nsº. 6148/02 e 4484/92, bem
como no Decreto Municipal nº. 13.724/02, e, no que couber, nas Leis Federais nsº.  10.520/02
e  n.º 8.666/93, Lei Complementar Federal n.º 123/2006, torna pública, para conhecimento
dos interessados, o seguinte AVISO DE LICITAÇÃO:

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2015 - Serviço de manutenção preventiva e corretiva no grupo
gerador de energia elétrica, com fornecimento de peças, de acordo com as condições e espe-
cificações estabelecidas neste edital e seus anexos com início da disputa no dia 19/08/2015 às
10h00, horário oficial de Brasília.

O Edital do Pregão Eletrônico encontra-se à disposição dos interessados nos seguintes ende-
reços eletrônicos: www.comprasnet.gov.br e www.cms.ba.gov.br. 

Demais informações pelo telefone (71) 3320-0421.

Salvador, 05 de agosto de 2015.

CARLOS ALBERTO FAGUNDES 
Diretor Administrativo
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